
 

 

 

 

          Aprovada em 05/12/13 

 

1/23 

 

 

 

 

      

Ata da 432ª Reunião Ordinária do CES/PE 

Conselho Estadual de Saúde – CES/PE 

Aos nove dias do mês de outubro de dois mil e treze, às dez horas e dez minutos, 1 
teve início a quadringentésima trigésima segunda Reunião Ordinária do Conselho 2 
Estadual de Saúde - CES/PE, localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - Boa Vista – 3 
Recife - PE. Presentes as entidades e respectivos representantes: Maria Zilda da 4 
Silva Uchoa Cavalcanti- Trabalhador COREN/PE – Conselho Regional de Enfermagem 5 
de Pernambuco- Titular; José Marcos da Silva- Trabalhador- CREFONO 4ª REGIÃO – 6 
Conselho Regional de Fonoaudióloga- Suplente; Luigi Deivson dos Santos- 7 
Trabalhador- PSICOSIND – Sindicato dos Psicólogos de Pernambuco- Suplente; 8 
Wellington da Silva Carvalho- Trabalhador- SINDACS/PE – Sindicato dos Agentes 9 
Comunitários de Saúde do Estado de Pernambuco- Titular; Adriano Martins Dantas- 10 
Trabalhador- SINDACS/PE – Sindicato dos Agentes Comunitários de Saúde do Estado 11 
de Pernambuco- Suplente; João Batista Fortunato- Trabalhador- SINDSAÚDE – 12 
Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Seguridade Social do Estado de 13 
Pernambuco- Titular; Jássimo Bartolomeu dos Santos- Trabalhador- SINDSAÚDE – 14 
Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Seguridade Social do Estado de 15 
Pernambuco- Suplente; Ivonete Maria Batista- Trabalhador- SINDSPREV/PE – 16 
Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e Previdência Social do 17 
Estado de Pernambuco- Titular; Iacelys Maria Santana de Carvalho- Trabalhador- 18 
SINDSPREV/PE – Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e 19 
Previdência Social do Estado de Pernambuco- Suplente; Antônio Rosildo de 20 
Mendonça- Trabalhador- SINDUPE - Sindicato dos Servidores da Universidade de 21 
Pernambuco- Titular; Romero Márcio Nogueira Dias- Trabalhador- CRO/PE – 22 
Conselho Regional de Odontologia de Pernambuco- Suplente; Marise Matwikszyn- 23 
Trabalhador- SINFARPE - Sindicato dos Farmacêuticos no Estado de Pernambuco- 24 
Titular; Armando Luiz Arantes de Moura- Trabalhador- CRF – Conselho Regional de 25 
Farmácia do Estado de Pernambuco- Suplente; Antônio Ricardo Herculano da Silva- 26 
Usuário/Mov. Popular- Movimento Negro Unificado – MNU- Titular; Pablo Romero 27 
Cavalcanti Rezende Braga- Usuário/Mov. Popular- Articulação de Musica 28 
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Pernambucana – AMP- Titular; Antônio Manoel Rocha- Usuário/Mov. Popular- 29 
Centro de Apoio às Atividades Sócio-Culturais Para Jovem e Adulto de Pernambuco – 30 
CESEPE- Suplente; Jair Brandão de Moura Filho - Usuário/Patologia- GESTOS - 31 
Soropositividade, Comunicação e Gênero- Titular; Wilson Texeira da Silva Araújo- 32 
Usuário/Portador de Deficiência- Associação dos Deficientes Visuais do Agreste 33 
Meridional de Pernambuco – ADVAMPE- Titular; Ubirajara Alves de Lima- 34 
Usuário/Criança e Adolescente- Centro de Atendimento Lar Bem – Te- Vi- Suplente; 35 
Lúcia Maria de Lira e Silva- Usuário/Trab. Rural- Federação dos Trabalhadores na 36 
gricultura do Estado de Pernambuco- Suplente; Maria de Fátima Menezes da Silva- 37 
Usuário/Meio Ambiente- Instituto Pró-Cidadania- Suplente; Liana de Araujo Almeida- 38 
Usuário/Centrais Sindicais- Central Única dos Trabalhadores- Suplente; Sônia Maria 39 
de Oliveira Pinto- Usuário/Mulheres- CEPAS – Centro de Ensino Popular e Assistência 40 
Social do Estado de Pernambuco Santa Paula Frassinetti – Suplente; Antônia Veloso 41 
Vieira- Usuário/Idoso/a- Congregação de Assistência Social das Irmãs de Nossa 42 
Senhora da Glória- Titular; Isabel Macedo Rodrigues- Usuário/Sertão- Recanto Madre 43 
Paulina – Instituto de Saúde Holística Madre Paulina- Titular; Verônica Maria Ribeiro- 44 
Usuário/Zona da Mata- Círculo Operário de Nazaré da Mata- Titular; Claudemir José 45 
Soares Santos- Usuário/Agreste- Paróquia Nossa Senhora dos Impossíveis- Titular; 46 
Domício Aurélio de Sá- Prestador/Inst. Ensino- Centro de Pesquisas Aggeu 47 
Magalhães/FIOCRUZ- Titular; Ana Paula Menezes Sóter- Gestor- SES/PE - Secretaria 48 
Estadual de Saúde de Pernambuco- Suplente; Diego Pessoa Gomes- Gestor- SES/PE - 49 
Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco – Titular; Elizabeth Coelho Barros- 50 
Gestor- Secretaria Estadual de Educação de Pernambuco – suplente. Na sequência a 51 
Coordenadora da mesa Conselheira Ana Paula Sóter, após saudações proferiu a 52 
leitura da pauta: Justificativa das ausências; Entrega das atas: 430ª e 431ª Reuniões 53 
Ordinárias; Homologações: Substituição da representação da FETAPE Maria 54 
Aparecida de Melo (titular) pelo conselheiro José Rodrigues da Silva (anteriormente 55 
suplente) e indicação da Conselheira Lúcia Maria de Lira e Silva (suplente); 56 
Permanência da Conselheira Verônica Maria Ribeiro (titular) representante do Círculo 57 
Operário de Nazaré da Mata e substituição do conselheiro Edson Luiz de Oliveira pela 58 
conselheira Maria Gildete da Silva Queiroz (suplente); Devolução ao órgão de origem 59 
(FUNASA) da servidora SUELENE ALEIXO ALVES DE MELO, cedida ao Hospital 60 
Regional Drº. Sílvio Magalhães – III GERES; Devolução ao órgão de origem (FUNASA) 61 
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do servidor, GILVAN SILVA BARRETO, cedida a III GERES; Política de Atenção à Saúde 62 
da Pessoa Idosa; Apresentação das Ações do Conselho Nacional de Saúde para que 63 
o Projeto de Lei 321/13 (Saúde + 10) seja votado em caráter de urgência: Renovar o 64 
Manifesto do Saúde + 10; Propor de 05 a 11/10/13 a Semana Nacional de 65 
Mobilização para o Saúde + 10; Pautar na Reunião Ordinária do CNS a articulação de 66 
um café da manhã com parlamentares para tramitação do PL; Realizar nos dias 29 e 67 
30/10 uma Plenária Nacional Popular em defesa do SUS acoplada à Plenária Nacional 68 
de Conselheiros/as; Articular reunião com o presidente da Câmara dos deputados 69 
exigindo que o PL seja tramitado; Elaborar uma resolução do CNS cobrando do 70 
Governo Federal uma posição oficial sobre o PL. 30/10 Mobilização Nacional em 71 
Defesa do SUS (Lançamento da Campanha); Nota Técnica sobre as Conferências 72 
Municipais de 2013; GT PID - Projeto para viabilizar recursos para ações do PID; 73 
Auditagem do PID pelo Departamento de Auditoria da SES; Proposta de 74 
Apresentação do PID/PE para Oficina de Educação Permanente, nos dias 31 e 75 
01/11/13, em Brasilia-DF; Política de Combate à Tuberculose; Apresentação da 76 
proposta de formatação da XIV Plenária Estadual de Conselhos de Saúde (data, 77 
local, programação, participantes); Comissão de Assessoramento: Apresentação das 78 
ações (15 minutos); Reestruturação da Comissão de Assessoramento (15 minutos); 79 
Indicação de Conselheiros (as) para representações externas: Indicação de 03 (três) 80 
conselheiros/as para compor a Comissão Eleitoral do CMS-Bezerros; Demandas da 81 
Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador: Conferências Regionais de Saúde 82 
do Trabalhador; Curso de Atualização Técnica em Saúde do Trabalhador para o 83 
Controle Social (Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca); Eventos: Seminário Nacional de 84 
Educação Popular em Saúde (01 vaga, indicação até 25/09/13, de forma que 85 
Comissão Executiva recomendou a Conselheira Maria de Fátima Menezes); Ato de 86 
Mobilização Nacional em Defesa do SUS E Fortalecimento do Controle Social 87 
(30/10/13, Brasília-DF, proposta da Comissão Executiva: indicação de 04 88 
representações); 2ª Oficina Nacional do Plano Nacional de Educação Permanente 89 
para o Controle Social no SUS (21/10 A 01/11/13, Brasília – DF, 01 vaga para 90 
instituição formadora parceria do CES que realizam ações educativas de Educação 91 
Permanente); V Encontro Estadual da Rede de Núcleos de Telessaúde de 92 
Pernambuco/Rede Nuttes (28 e 29/11/13, Gravatá, 01 vaga); 4ª Conferência 93 
Municipal de Saúde de Cortês (10/10/13); Informes e encerramento: Oficina de 94 
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Construção Estratégica em Comunicação Social e Informação (01 representante da 95 
assessoria de comunicação do Conselho, 11/10/13, Brasília-DF); Recebimento do 96 
Ministério da Saúde referente ao Caderno de Diretrizes, Objetivos, Metas e 97 
Indicadores 2013-2015. Na continuidade Justificaram a ausência: Valderlene 98 
Guimarães Santos- Trabalhador- CREFITO 1ª Região – Conselho Regional de 99 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional- Titular; José Francisco de Assis Barbosa- 100 
Trabalhador- SINDSEP/PE – Sindicato dos Servidores Públicos Federais no Estado de 101 
Pernambuco- Titular; Laércio Vicente da Silva- Trabalhador- SINDSEP/PE – Sindicato 102 
dos Servidores Públicos Federais no Estado de Pernambuco- Suplente; José Cícero do 103 
Monte- Usuário/Centrais Sindicais- Nova Central Sindical de Trabalhadores de 104 
Pernambuco – NCST/PE- Titular; Aparecida Gomes da Silva Pereira- Usuário/Indígena- 105 
Conselho Distrital de Saúde Indígena – CONDI- Titular; José Rodrigues da Silva - 106 
Usuário/Trab. Rural- Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de 107 
Pernambuco- Titular. Entrega das atas: os Conselheiros (as) registraram recebimento 108 
das atas 430ª e 431ª Reuniões Ordinárias. Homologações: O pleno deliberou 109 
aprovada a homologação referente à substituição da representação da FETAPE 110 
Maria Aparecida de Melo (titular) pelo conselheiro José Rodrigues da Silva 111 
(anteriormente suplente) e indicação da Conselheira Lúcia Maria de Lira e Silva 112 
(suplente); O pleno deliberou aprovada a homologação referente à permanência da 113 
Conselheira Verônica Maria Ribeiro (titular) representante do Círculo Operário de 114 
Nazaré da Mata e substituição do conselheiro Edson Luiz de Oliveira pela conselheira 115 
Maria Gildete da Silva Queiroz (suplente); O pleno deliberou aprovada a 116 
homologação referente à devolução ao órgão de origem (FUNASA) da servidora 117 
SUELENE ALEIXO ALVES DE MELO, cedida ao Hospital Regional Drº. Sílvio Magalhães 118 
– III GERES; O pleno deliberou aprovada a homologação referente à devolução ao 119 
órgão de origem (FUNASA) do servidor, GILVAN SILVA BARRETO, cedida a III GERES. 120 
Seguindo a mesa convidou a Sra. Lucyana Moreira, Gerente da Política de Atenção à 121 
Saúde da Pessoa Idosa para iniciar a explanação. Após apresentar-se a Sra. Lucyana 122 
iniciou observando que a Política estava sendo revista, e seria instituído um modelo 123 
com um novo colegiado. Seguindo iniciou a apresentação, destacando os seguintes 124 
pontos: O tempo é irreversível. Acrescentou que trabalhavam bastante nas oficinas, 125 
esclarecendo para os presentes que envelhecer não era sinônimo de adoecer; dados 126 
demográficos (Brasil, Pernambuco, Recife); expectativa de Vida, no Brasil: início do 127 
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século XX - 33 anos e hoje - 72 anos. Disse que isto se deu pela melhoria da qualidade 128 
de vida, avanços tecnológicos e avanço da medicina. A necessidade do envolvimento 129 
de todos os setores da sociedade e a necessidade de se fomentar Políticas Públicas; 130 
Citou a Constituição de 1988, destacando o direito universal e integral à saúde, a 131 
criação do Sistema Único de Saúde (SUS) - Lei orgânica da saúde 8080/90 e as 132 
políticas públicas de saúde tendo o objetivo de assegurar atenção a toda população, 133 
por meio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, garantindo 134 
integralidade da atenção, indo de encontro às diferentes realidades e necessidades 135 
de saúde da população e dos indivíduos; 1994 - Políticas Nacionais do Idoso, com 136 
regulamentação em 1996 - Lei nº 8.842/94 e Decreto nº 1.948/96, destacou o 137 
Conselho Nacional do Idoso - CNI/1994 e Conselho Estadual de Direitos do Idoso – 138 
CEDI - PE/1994; 1999 - Políticas Nacionais de Saúde do Idoso - Portaria Ministerial nº 139 
1.395/99; 2002 - Organização e implantação de Redes Estaduais de Assistência Saúde 140 
do Idoso (Portaria GM/MS nº 702/2002); 2003 - Congresso Nacional aprova e o 141 
Presidente da República sanciona a Lei 10.741 Estatuto do Idoso - Lei Nº12. 461/2011 142 
(altera e  estabelece a notificação compulsória dos atos de violência praticados 143 
contra o idoso atendidos em serviço de saúde); 2006 -  Pacto pela Saúde  - Portaria/ 144 
GM nº 399/GM/2006; ações realizadas; outras participações; participação anual; 145 
ações realizadas anualmente; rede de apoio; ações programadas. Destacou a 146 
importância de entender o processo do idoso quando ele chegasse. Informou que 147 
Pernambuco era um único estado a ter feito pesquisa na área. E poucos receberam a 148 
caderneta. Acrescentou que para trabalhar a saúde era importante antes trabalhar a 149 
educação. Destacou ainda a parceria através do Programa Rede Saúde. Antes de dar 150 
início ao debate a Coordenadora da mesa, Dra. Ana Paula Sóter justificou a ausência 151 
do Presidente do CES/PE e Secretário Estadual de Saúde, Dr. Antônio Figueira que 152 
estava desde o dia anterior em Brasília participando da reunião plenária da Câmara 153 
para aprovação da Mediada Provisória nº 621 do Mais Médico, em que o texto foi 154 
aprovado na integra, e naquele dia estaria sendo votados os destaques. Informou 155 
também que o Conselho Federal de Medicina fez acordo com os parlamentares e 156 
governo, bastante importante para o Sistema Único de Saúde – SUS. Finalizando que 157 
estava também acontecendo Audiência Pública na Comissão da Seguridade Social 158 
debatendo a questão do Projeto de Lei 321/13, Saúde + 10, e sendo noticiada na TV 159 
Câmara, ao vivo. Seguindo o Conselheiro Batista iniciou o debate solicitando 160 
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informações referentes aos cursos ministrados no Hospital Alcides Codiceira. 161 
Observou a ausência de profissional Geriatra no estado. Recomendou a abertura de 162 
concurso público. O representante do Movimento de Trabalhadores Cristãos de 163 
Pernambuco, Sr. Adson Silva questionou o que era feito em relação à prevenção e se 164 
havia trabalho com as creches. Destacou falta de profissionais na área da fisioterapia 165 
e neurologia, de fiscalização do estado e de definição da política. Observou falta de 166 
UTI para idosos. Recomendou união da representante da Política do Idoso ao CES/PE, 167 
prevenindo um futuro melhor para as próximas gerações. Conselheira Antônia 168 
concordou com o Sr. Adson, e registrou que na passeata do idoso não havia médico 169 
para dar assistência aos que estavam passando mal e nem mesmo um transporte 170 
para socorrê-los. Conselheiro Romero colocou que não havia valorização do 171 
conhecimento trazido pelo idoso, e que era tão importante quanto à medicação. 172 
Observou também a violência sofrida pelos idosos, com o uso do entorpecente crack, 173 
por membros da família. Classificou a Política do Idoso como distribuidora de 174 
medicamentos. Perguntou como faziam para reduzir a fratura de colo de femo. Se o 175 
uso da medicação de disfunção erétil tinha aumentado os casos de AIDS, e que tipo 176 
de foco estaria sendo utilizado em relação aos casos dos idosos. Sugeriu oficinas 177 
culinárias para a prática de uma melhor alimentação. Conselheira Verônica elogiou o 178 
trabalho feito pela a equipe. Concordou com o Sr. Adson na questão relativa à falta 179 
de ações preventivas. Questionou o atendimento nas emergências hospitalares, e 180 
observou que na rede não havia especialização em reumatologia colocando como tão 181 
agravante quanto à cardiológica. Em resposta a Sra. Lucyana Moreira esclareceu no 182 
Hospital Alcides Codiceira tinha sido aplicado um curso tipo cuidador, ou seja, como 183 
cuidar daqueles pacientes já acamados há bastante tempo, com quarenta horas 184 
semanais para os profissionais técnicos em enfermagem, enfermeiros e alguns 185 
médicos. Trazendo o município para trabalhar em conjunto, sendo bastante positivo. 186 
Esclareceu que o Hospital Pam de Areias não havia parado, continuava suas 187 
atividades e que apenas tinha ocorrido o desligamento de um médico, mas que já 188 
estava sendo substituído. Informou que era feito trabalhos de promoção e 189 
prevenção, sendo estimulando e considerado um indutor da política a questão da 190 
educação para mudança dos hábitos. Concordou que realmente faltavam creches 191 
mais que se tratava de um trabalho conjunto com as famílias. Informou que poderia 192 
deixar a apresentação das oficinas executada junto aos agentes comunitários de 193 
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saúde, que traziam todas as questões colocadas, inclusive a da saúde bucal. 194 
Observou que todas as temáticas que envolviam a pessoa idosa eram contempladas 195 
na oficina. Concordou que havia realmente falta de interação entre os Conselhos de 196 
saúde e da pessoa idosa, e que já havia feito aquela crítica. Em relação à falta de UTI 197 
para idosos, observado pelo Sr. Adson, colocou que não era o melhor lugar para eles 198 
estarem e que muitas das vezes corriam mais riscos dentro do que fora, a exemplo 199 
de cirurgias. Faltava esclarecimento através da comunicação. Sugeriu que o Conselho 200 
convidasse profissional geriatra para esclarecer melhor as especificidades do idoso. 201 
Esclareceu para a Conselheira que tentaram de várias formas um unidade móvel para 202 
acompanhar a passeata dos idosos, porém o SAMU – Serviço de Atendimento Móvel 203 
de Urgência ficava de pronto atendimento para qualquer chamado no percurso do 204 
evento. Na questão da valorização do saber informou que diferenciava muito de 205 
município, trabalho e da forma de como eles recebiam as informações repassadas. 206 
Destacou um trabalho no município do Cabo de Santo Agostinho, referente à dengue. 207 
Onde as agentes que trabalharam eram idosas. Citou o trabalho com plantas e chás 208 
medicinais oriundos da sabedoria antiga, e falta de integração masculina naquelas 209 
oficinas. Finalizando esclareceu em relação ao trabalho voltado para a fratura de 210 
femo e que instituíram uma Cartilha para trabalhar as questões colocadas como 211 
queda, diarréia e catarro, em oficinas. Destacou atividade que será feita na Secretaria 212 
Estadual de Saúde, com os funcionários conjuntos a Saúde da Mulher, abordando os 213 
temas alimentação, nutrição e saúde, esclarecendo a forma saudável de envelhecer. 214 
Confirmou o trabalho feito junto às Coordenações DST/AIDS e Tuberculose dentro 215 
das Instituições de longa permanência fazendo o teste rápido, referente à questão da 216 
disfunção erétil e da proliferação da AIDS na pessoa idosa. Esclareceu ainda que o 217 
modelo da pessoa idosa estava sendo redesenhada e o fluxo não estava estabelecido.  218 
Existiam os Centros de Referência do Estado concentrados na cidade do Recife, HGA 219 
– Hospital Geral de Areias, HUOC - Hospital Universitário Oswaldo Cruz e NAI – 220 
Núcleo de Atenção ao Idoso na Universidade Federal de Pernambuco. E que a 221 
Assistência Farmacêutica descentralizada contemplava um pouco da população de 222 
Saúde Mental, pois a mesma era constituída por um grupo de médicos e de uma 223 
comissão que dispensavam os das regiões de saúde. E apenas duas regiões ainda não 224 
possuíam aquelas farmácias de medicamentos excepcionais. Confirmou também que 225 
não havia médicos geriatras mais os idosos eram atendidos de forma preferencial e 226 
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de risco. Na continuidade do debate a Conselheira Lúcia parabenizou a expositora e 227 
observou que o problema maior, das diversas políticas demonstradas, era por em 228 
prática tudo que era apresentado. Destacou o trabalho iniciado pela Federação dos 229 
Trabalhadores na Agricultura do Estado de Pernambuco - FETAPE com os idosos 230 
rurais e as dificuldades encontradas pela classe. Solicitou apoio da SES e da 231 
Coordenação na realização de evento estadual que abordará o tema: Direitos 232 
Humanos na Perspectiva da Terceira Idade, nos dias vinte e oito e vinte e nove de 233 
outubro, com participação de duzentos idosos, no município Carpina. Sr. Reneudo 234 
Guedes, Coordenador da Rede de Conselhos de Saúde informou que em média havia 235 
cerca de oitocentos milhões de idosos no estado de Pernambuco, e seria importante 236 
que as políticas apresentadas fossem discutidas de forma profissional e menos 237 
amadora. Disse que era necessário um trabalho de pesquisa da realidade, das 238 
necessidades e o custo suficiente para, pelo menos, cuidar dos dez por cento dos 239 
idosos. Observou que o apresentado não dava para atender o mínimo necessário. 240 
Enfatizou a importância de o conselho conhecer, deliberar e acompanhar as políticas 241 
apresentadas. Sugeriu a criação de comissão para formular proposta e encaminhar a 242 
Secretaria Estadual de Saúde - SES. Conselheira Marize perguntou por que na 243 
formulação da política não se tinha um planejamento voltado para a prevenção das 244 
doenças, e atendimento farmacêutico completo para disponibilizar toda a medicação 245 
diária da classe idosa evitando somatório de efeitos colaterais adversos. 246 
Recomendou encaminhamento solicitando a apresentação de política estadual 247 
farmacêutica. Disse que concordava com a política da educação alimentar, mas que 248 
fosse terapêutica, e não apenas apresentadas em oficinas de forma solta. Sugeriu 249 
avaliação da Secretaria no tratamento farmacoterapêutico e medicinas 250 
complementares da acupuntura, homeopatia e fitoterapia. Recomendou ainda que 251 
fosse aprovado pelo pleno imediatamente após a fala, e que a Secretaria Executiva 252 
do CES encaminhasse a solicitação referente ao curso de capacitação para a 253 
Secretaria de Assistência Farmacêutica, que já havia garantido para todos os 254 
municípios do estado. Interagindo melhor e pensando na saúde e no atendimento 255 
integral ao idoso. Conselheiro Fonseca do Municipal de Garanhuns observou a 256 
necessidade de investimentos na educação como base para a melhoria da saúde de 257 
uma maneira geral e integrada. Sentiu falta de uma política voltada para a população 258 
carcerária. Conselheira Isabel reforçou as duas falas anteriores a sua. Destacou a 259 
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importância da distribuição da Cartilha. Perguntou se havia dados dos municípios 260 
mais sensíveis em praticarem aquela política, e de que forma o planejamento para os 261 
Centros de Referência contemplava os idosos do interior. Propôs que de fato fosse 262 
valorizada a questão do conhecimento. Retomando a Coordenadora da Política, Sra. 263 
Luciana Moreira demonstrou satisfação nos trabalhos realizados anteriormente em 264 
conjunto com a FETAPE, e confirmou apoiar o próximo evento. Concordou que era 265 
importante a presença de um médico geriatra, colocado pela Conselheira Marize, nas 266 
unidades de saúde, e que seria de fato a apresentação da Assistência Farmacêutica 267 
no Conselho. Informou a existência do trabalho realizado na Unidade de Cuidados 268 
Integrais à Saúde (UCIS) Professor Guilherme Abath, onde realizavam oficinas de 269 
alimentação e fitoterapia. Disse que defendia a prática da medicina complementar, e 270 
desde quando entrou para trabalhar na saúde lutava para desmistificar que ser idoso 271 
não significava ser doente, focando a saúde e não a doença. Acrescentou se houvesse 272 
necessidade na apresentação de um profissional da sua área poderiam contar com 273 
sua presença. Destacou que a questão da polifarmácia no idoso era preocupante. 274 
Confirmou para o Conselheiro Fonseca que costumavam sim trabalhar junto com os 275 
agentes carcerários, destacando a importância do cuidar dos idosos cárceres. Para 276 
Conselheira Isabel esclareceu que inicialmente a política contemplava os centros de 277 
referência piloto na capital, com intenção de ser regionalizado. E o trabalho feito 278 
junto a Farmácia tinha a intenção que o programa farmacêutico fosse ampliado com 279 
a instituição daqueles centros. Esperavam que o desenhado pelo Ministério da Saúde 280 
atendesse também o novo modelo pensado para o Estado. Na continuidade o 281 
Conselheiro Claudemir disse que o envelhecimento era um processo de feminização, 282 
e observou que os dados apresentados eram referentes à pesquisa da qualidade de 283 
vida da mulher idosa, questionando assim se havia dentro da política a preocupação 284 
de integrar o masculino, uma vez que não existia o hábito. Como também alguma 285 
campanha voltada para o exame de câncer de próstata. A Conselheira Ana Paula 286 
Sóter em reflexão referente à fala colocada pelo Sr. Adson observou que para o 287 
avanço do tratamento ao idoso de uma forma geral, era necessário uma prática 288 
integrativa. Sendo necessária uma atuação de uma série de prevenções para ampliar 289 
o ciclo de vida a exemplo da violência, educação e outros. Destacou a importância de 290 
que todo o Estado brasileiro começasse a trabalhar a questão porque havia pouco 291 
tempo para a população jovem se tornar maior que a idosa. E para quando isso 292 
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acontecesse se tivesse um sistema de saúde que atenda as necessidades. Observou 293 
necessidade de trabalhar com um planejamento estratégico para Pernambuco e o 294 
Brasil daqui a trinta anos, reorganizando o modelo de atenção como foi apresentada 295 
pela expositora Luciana Moreira. Atuar na promoção a partir das unidades de saúde 296 
da família. Sendo necessária que a política do idoso seja integrativa se comunicando 297 
com todo o sistema de saúde. Mudando o estilo de vida de forma a permitir que os 298 
jovens cheguem nessa faixa de vida saudáveis. Concordou com a idéia da expositora 299 
em convidar o Conselho do Idoso para um debate, fazer também um seminário 300 
convidando um médico geriatra, um sociólogo e antropólogo porque o problema era 301 
muito além da questão somente da saúde.  Conselheiro Ricardo Herculano 302 
concordou com a fala do Sr. Adson quando disse que devíamos trabalhar as creches, 303 
escolas públicas municipais, estaduais e universidades ampliando a comunicação e 304 
divulgação das políticas de saúde. Discordou da maneira em que o Sr. Reneudo 305 
Guedes transmitiu seu pensamento, e disse que tinha certeza que nenhum dos 306 
presentes estava brincando, e sim ouvindo e tentando construir. E que a maneira de 307 
se expressar às vezes soava negativo e não construtivo. Colaborou com a fala 308 
anterior observando que precisava divulgar as ações voltadas para o idoso, 309 
divulgando e cadastrando cidades e estados onde existissem grupos de trabalho. 310 
Conselheira Ivonete concordou com as falas anteriores e acrescentou que as políticas 311 
de qualidade de vida deviam ser ativadas como acontecia na Secretaria dos Idosos do 312 
Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e Previdência Social do 313 
Estado de Pernambuco, onde eles participavam de teatro, festas juninas e coral. E 314 
que todos fossem responsáveis por seus idosos não os deixando abandonados. 315 
Destacou a importância da reorganização do acolhimento citado no Programa do 316 
Pacto pela Vida, colocando em prática a humanização no atendimento. Conselheiro 317 
Manoel Rocha concordou com as falas anteriores e acrescentou que a questão da 318 
integração e independência do idoso, era um processo que dependia da melhoria de 319 
vários setores como, por exemplo, o da conscientização dos motoristas de ônibus ao 320 
transportá-lo, da falta de elevadores funcionando nos hospitais. Enfatizou a educação 321 
permanente como fundamental, e que às vezes uma palavra consolava mais que o 322 
próprio remédio. Como exemplo relatou um fato ocorrido com ele a pouco tempo, 323 
no Hospital das Clínicas. Aonde o médico chegou não deu bom dia já foi perguntando 324 
se sabia que estava com câncer, e que seria necessário retirar a bexiga e a próstata, 325 
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mais que aquilo era normal. E ao questionar a falta de acolhimento, o profissional 326 
não prestou mais o atendimento, deixando-o sozinho. Informou que procurou outro 327 
atendimento, pelo SUS, sendo informado não ser necessário retirar nenhum órgão. 328 
Desculpou-se por estar em falta com a Comissão de Assessoramento, mais que a 329 
partir de novembro após a cirurgia que seria em outubro, estaria de volta. 330 
Conselheira Verônica confirmou que concordava com a expositora Luciana em trazer 331 
para o pleno uma palestra com um profissional geriatra, pois achava importante o 332 
conhecimento daqueles que faziam o controle social. Fez um apelo solicitando a 333 
ativação da Comissão de Grupos Vulneráveis, sendo necessária a composição mínima 334 
de quatro voluntários para representação. Confirmou sua participação. Finalizando a 335 
Sra. Luciana concordou com o Conselheiro Claudemir quando o mesmo observou que 336 
envelhecer era um processo de feminização, pois o ser masculino morria primeiro 337 
que o feminino porque não buscava assistência necessária como a mulher. Informou 338 
que Coordenava a Política de Saúde do Homem e que a mesma trabalhava na função 339 
de incentivá-lo a buscar o serviço de saúde através da atenção primária. Acrescentou 340 
que morriam mais por violência por estarem mais expostos, na faixa dos vinte a 341 
trinta anos de idade. Disse que poderiam trazer a discussão em momento oportuno. 342 
Quanto à questão do câncer de próstata a política era mais voltada para estimular 343 
hábitos de vida saudável para evitá-lo. Enfatizou a colocação da Conselheira Ana 344 
Paula Sóter, quando destacou a Importância de se trabalhar o envelhecer e não só o 345 
idoso. Focando a perspectiva de vida pós sessenta anos para o melhor envelhecer da 346 
nossa população. Observou que a colocação do Conselheiro Herculano era muito 347 
importante em relação ao resgate dos idosos e divulgação das ações. Na questão do 348 
acolhimento abordado pela Conselheira Ivonete e pelo Conselheiro Manoel disse que 349 
era uma questão bastante discutida e incentivada, onde traziam a importância da 350 
comunicação. Lamentou o fato relatado e disse achar que infelizmente a vida corrida, 351 
para alguns, fazia as pessoa deixarem de olhar e escutar o próximo. E que para se 352 
trabalhar com a pessoa idosa era necessário amor. Colocou-se a disposição para 353 
outros momentos. O pleno deliberou remeter a Comissão Executiva pautar para a 354 
próxima reunião plenária a reestruturação da composição da Comissão da 355 
População Vulnerável; O pleno deliberou remeter a Comissão Executiva organizar 356 
palestra com participação de médico geriatra; O pleno deliberou remeter a 357 
Comissão Executiva solicitação de curso em Assistência Farmacêutica com a 358 
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participação do Conselheiro Ubirajara Alves de Lima. O pleno não realizou a 359 
apresentação das Ações do Conselho Nacional de Saúde referente ao Projeto de Lei 360 
321/13 (Saúde + 10) a ser votado em caráter de urgência. O pleno acatou remeter a 361 
Nota Técnica sobre as Conferências Municipais de 2013. Seguindo a sequência da 362 
pauta a Secretária Executiva do CES/PE, Sra. Suzana Assis reiterou que o GT PID era 363 
um grupo de trabalho que acompanhava o Programa Digital no Conselho Estadual de 364 
Saúde. Composto por três componentes, primeiro na aquisição de equipamentos, na 365 
capacitação de conselheiros (as) e na conectividade através do canal saúde pelo 366 
decodificador da Oi TV. Informou que nos dias trinta de outubro a um de novembro 367 
estaria acontecendo uma oficina de educação permanente, na cidade de Brasília, que 368 
reunirá todos os grupos trabalho do PID dos Estados. Observou que seria importante 369 
que o pleno deliberasse um suplente para a Conselheira representante, Elzanira do 370 
CES/PE que já havia discutido a proposta do GT de Pernambuco. Que seria levar um 371 
projeto em que objetivava viabilizar algum tipo de incentivo de ordem financeira 372 
para as ações do PID. Esclareceu que o Conselho Estadual atuava na mobilização da 373 
implementação daquele programa através dos eventos e mobilização dos conselhos 374 
municipais a participarem, e sempre tentando garantir o PID na pauta dos eventos. 375 
Informou, também, que apresentavam as dificuldades dos municípios, de forma, a 376 
saber, como adquirirem pendências: televisão, conectividade e os programas de 377 
capacitação. Informou, ainda, que os técnicos e parceiros do programa, a exemplo do 378 
DATASUS, não tinham nenhum tipo de recurso para deslocamento caso necessitasse 379 
de alguma capacitação. Esclareceu que a proposta era levar para o Conselho Nacional 380 
e Ministério da Saúde que o programa passasse a incorporar também aquele tipo de 381 
incentivo. A outra ação a ser discutida seria a auditagem do PID pelo departamento 382 
de auditoria da SES/PE. Porque aquela auditoria estaria verificando de fato se os 383 
equipamentos estavam instalados nos conselhos e utilizados pelos conselheiros. 384 
Apresentou a estrutura e Composição do GT PID/PE: Conselho Estadual de Saúde; 385 
Secretaria Estadual de Saúde/Participa SUS; Núcleos do Ministério da Saúde no 386 
Estado/Patrimônio; DATASUS; Seauds/Diauds; Cosems; Coordenadores de Plenárias e 387 
Escola de Saúde Pública do Estado. A Extensão Territorial: 98.146,315 km²; 388 
População: 8.796.448 habitantes (aproximadamente 4,6% da população Brasileira); 389 
48,1% homens; 51,9% mulheres; Densidade Demográfica: 89,6 hab./km² (cerca 390 
80,2% da população reside em áreas urbanas e 19,8% zona rural); Municípios: 185; 391 
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Conselhos municipais: 185; Conselhos Locais de Unidade Implantados: 24; GERES: 12. 392 
As Estratégias de Atuação: Reuniões mensais sendo na segunda terça-feira de cada 393 
mês; mobilização via e-mail e fone para os conselhos sanarem as pendências; 394 
apresentação do Programa durante os eventos do CES; visita aos CMS com 395 
pendência; elaboração de projeto para viabilizar recursos para atividades a membros 396 
do GT PID. Ações realizadas em 2013: Curso de Informática Básica e Curso de 397 
Informática Básica. Parcerias, as ações: I Oficina de Comunicação, II e III Oficinas 398 
Integradas de Comunicação; Ações programadas: Curso de informática básica para 399 
conselheiros (as) estaduais e municipais. Dificuldades: Contatos desatualizados dos 400 
conselhos; Ausência de recursos/diárias para os técnicos do DATASUS na realização 401 
dos cursos fora de sua territorialidade; Ausência de recursos dos conselhos para 402 
participar dos cursos fora de sua territorialidade; Ausência do COSEMS. Iniciando o 403 
debate o Conselheiro Batista observou ausência de participação dos Conselhos 404 
Gestores de Unidade. Lembrou que haviam decidido a participação dos conselheiros 405 
gestores. Recomendou incluí-los. Conselheiro Wellington informou ter participado da 406 
composição da Coordenação de Plenária, que fazia parte da composição do GT PID, 407 
mais no pouco que participou observou que os cursos de capacitação de informática 408 
básica deveriam atender as expectativas dos conselhos, interagindo com as outras 409 
ferramentas já existentes.  Disse não entender como um programa do Ministério da 410 
Saúde não tinha estrutura suficiente para viabilizar recurso financeiro para aquelas 411 
instâncias. Questionou também a atuação do apoiador institucional. Conselheiro 412 
Domício concordou com a fala anterior, e acrescentou que lhe incomodava muito 413 
porque era vítima daquele mesmo processo no Curso do Quali Conselhos- Curso 414 
Nacional de Qualificação de Conselhos de Saúde, faltando comunicação e capacidade 415 
entre os gestores do Ministério da Saúde e do Conselho Nacional em lidarem com os 416 
Conselhos Estaduais. Esclareceu diversas vezes ter informado para os responsáveis 417 
mais o que aparentava era que não podiam tomar decisões. Concluiu que diante das 418 
dificuldades apresentadas, eram programas formatados para não acontecerem na 419 
prática, apenas teoricamente e para ele o PID não existia, e que o Quali Conselhos 420 
serviu para mostrar aquelas falhas. E recomendava os conselhos estaduais serem 421 
porta-vozes do que estava acontecendo na integra, pois daquela maneira não havia 422 
efetividade. Alertou que deveriam debater melhor aquela discussão. Conselheiro 423 
Romero disse estar contemplado com a fala anterior. Conselheiro Ricardo Herculano 424 
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observou a importância do conhecimento básico para os faziam o controle social, e 425 
que a formação deveria acompanhá-la. Sr. Adson observou ser necessário o conselho 426 
construir um relatório relatando todas aquelas dificuldades. Disse seu entendimento 427 
era que a gestão tinha obrigação em capacitar o Conselho, não sendo necessário que 428 
o mesmo solicitasse apoio. Questionou qual a carga horária da capacitação básica, e 429 
informou que havia uma resolução do Conselho, para a atenção básica, que deveria 430 
atender no mínimo quarenta horas. O Conselheiro Diego concordou com Sr. Adson, e 431 
acrescentou que as capacitações do Conselho precisavam da participação efetiva dos 432 
conselheiros. Disse que faltava peso político, pois a Secretária Executiva do Conselho 433 
tinha apenas puder organizacional e administrativo. Observou que o processo de 434 
inclusão fundamental estava acima da distribuição dos equipamentos. Que às 435 
instalações dos equipamentos eram de responsabilidade municipal, e que os termos 436 
de responsabilidade tinham sido assinados pelos prefeitos. Propôs que o Conselho 437 
desenvolvesse um trabalho conjunto com o departamento de auditoria da Secretaria 438 
Estadual de Saúde, e Departamento Nacional de Auditoria do SUS- DENASUS na 439 
formatação de relatórios dos municípios visitados, acompanhamento do PID e da 440 
instalação dos equipamentos. Em esclarecimento a Secretária do Conselho, Sra. 441 
Suzana Assis informou que havia assumido o GT PID há apenas um ano e no período 442 
de vacância, ou seja, eleitoreiro onde não havia a representação dos conselheiros e 443 
reuniões. Concordou com a observação do Conselheiro Diego de que tinha limites 444 
institucionais não podendo daquela forma ter intervenção política. Em relação à 445 
participação dos conselhos gestores informou que havia dialogado com o Ministério 446 
e com o Conselho Nacional e o programa previa contemplar apenas os conselhos 447 
estaduais e municipais. Mais se fosse consenso poderia recomendar a incorporação 448 
dentro do programa da oficina que irá acontecer no final do mês. Afirmou acreditar 449 
pelo que vinha acompanhando o curso não tinha ocorrido sem o crivo do controle 450 
social, pois se tratava de programa nacional que ofertava o que estaria ministrando, 451 
e a partir do que era desenvolvido o controle social desenhava a estrutura do 452 
mesmo. Em relação ao recurso para o investimento solicitado esclareceu que não 453 
sairia do conselho estadual, e sim garantido pelo Ministério para o funcionamento 454 
das ações. Concordou com Conselheiro Domício em relação à falta de maior 455 
interlocução entre os conselhos. Disse pensar que talvez aquela demanda devesse se 456 
expressar através de resolução. E que era colocado por diversas razões como, por 457 
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exemplo, o conteúdo ser elementar e a questão do deslocamento. Na questão das 458 
dificuldades, esclareceu para Sr. Adson que não estavam esperando que tudo fosse 459 
ser resolvido na oficina, mais que seriam apresentadas. Informou que o Ministério já 460 
tinha ciência porque adotaram mandar o resumo das reuniões de grupo de trabalho 461 
e cópia para o apoiador. Na questão das dezesseis horas disse que entendia que 462 
poderiam incluir na questão das recomendações que a carga horária era insuficiente 463 
para atender um resultado maior. Sugeriu como proposta de encaminhamento 464 
acrescentar no slide que apresentaram as dificuldades, a garantia dos recursos para 465 
os profissionais que desempenha as ações do programa, a inserção dos conselhos 466 
locais e que o conteúdo programático do curso seja readequado à necessidade do 467 
controle social. Disse que o Conselheiro Herculano havia informado que na oficina de 468 
educação permanente, ocorrido no início daquele mês, tinha sido recomendada uma 469 
proposta de capacitação ou qualificação de três conselheiros com representação de 470 
um por segmento. Concordou com a recomendação do Conselheiro Diego. O pleno 471 
referendou a indicação da Conselheira Sônia Maria de Oliveira Pinto (suplente) para 472 
representação do CES/PE no Grupo de Trabalho do Programa de Inclusão Digital- PID; 473 
O pleno deliberou remeter proposta ao Ministério da Saúde solicitando a 474 
participação dos Conselhos Locais que estão estruturados no Programa de Inclusão 475 
Digital; O pleno deliberou remeter proposta ao Ministério da Saúde solicitando 476 
ampliar a carga-horária dos cursos de informática básica, com no mínimo 40h para a 477 
formação no curso do Programa de Inclusão Digital; O pleno deliberou remeter 478 
proposta ao Ministério da Saúde solicitando readequação do conteúdo 479 
programático às necessidades do controle social no conteúdo programático do 480 
Programa de Inclusão Digital; O pleno acatou remeter proposta ao Ministério da 481 
Saúde solicitando incluir nas capacitações do Programa de Inclusão Digital o acesso a 482 
novas tecnologias, ao exemplo o acesso às plataformas de cursos à distância. O 483 
Conselheiro Wilson informou o afastamento junto ao Conselho Gestor do Complexo 484 
Hospitalar da UPE por motivo de falta de tempo. O pleno acatou o afastamento do 485 
Conselheiro Wilson Texeira da Silva Araújo junto ao Conselho Gestor do Complexo 486 
Hospitalar da UPE; O pleno acatou enviar os materiais referentes às pautas políticas 487 
a serem apresentadas no Conselho para o Conselheiro Wilson Texeira da Silva 488 
através de e-mail. Na sequência a apresentação da Política de Combate à 489 
Tuberculose coordenada pela Sra. Nadianara que após apresentação da Sra. Viviane 490 
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Assessora do Secretário Executivo de Vigilância Epidemiológica e a Sra. Ana Lúcia, 491 
Gerente de Micro Bactérias e responsável por tuberculose e hanseníase. E iniciando a 492 
explanação informou que a tuberculose era uma doença infecciosa causada pelo 493 
bacilo Koch (BK) que tem o nome científico mycobacterium tuberculosis, sendo 494 
contagiosa, podendo passar de uma pessoa para outra, atingindo principalmente os 495 
pulmões, porém que podia ocorrer em outras partes do corpo. O que sentia um 496 
doente com tuberculose: Tosse durando três semanas ou mais; febre sendo mais 497 
frequente no período da tarde; suor noturno; falta de apetite; emagrecimento; 498 
Cansaço fácil. Enfatizou que toda e qualquer pessoa que apresentasse tosse por três 499 
semanas ou mais podia ser tuberculose. Informou ainda como se adquiria a doença: 500 
Tosse, fala e espirro. Disse, gotas pequenas com o bacilo da tuberculose ficam 501 
suspensas no ar, uma pessoa com boa saúde que respire essas gotas podem levar o 502 
bacilo para o seu pulmão. Os exames são necessários para diagnosticar a 503 
tuberculose: Baciloscopia que era o exame de escarro e a radiografia do tórax, 504 
conhecido como RX. Observou que era importante aumentar a cura; diminuir o 505 
abandono e a resistência aos medicamentos; a responsabilidade pela cura não só do 506 
doente, mas sim um compromisso entre doente e serviço de saúde. E que a 507 
tuberculose era uma doença social, prevenível e curável. Demonstrou também os 508 
seguintes aspectos epidemiológicos: Reservatório e fonte de infecção: homem; 509 
Transmissão: via respiratória; Incubação: quatro a dose semanas após infecção. 510 
Enfatizou que a tuberculose não era um problema de saúde individual, mas de Saúde 511 
Pública, portanto assumido pelo Estado e pelo esforço coletivo. Destacou ainda: 512 
Objetivos do Programa Nacional de Controle de Tuberculose – PNCT; as diretrizes e 513 
ações para o controle da tuberculose no Brasil; ações estruturantes; TBMR - 514 
Tuberculose Multirresistente; classificação de Resistência; tipos; indicadores; os 515 
casos em Pernambuco; taxa de incidência; taxa de mortalidade; percentual de cura e 516 
abandono dos casos novos de TB bacilífero; Percentual de contatos examinados, 517 
Pernambuco, 2007 a 2011; percentual de Casos Novos Atendidos em seis Hospitais 518 
de Referência, Pernambuco, 2001 a 2011; número de casos novos de TBDR de 2001 a 519 
2011, PE; percentual de contatos examinados; casos novos pulmonares bacilíferos 520 
com tratamento diretamente observado realizado. Em debate a Conselheira Fátima 521 
Menezes perguntou como estava sendo trabalhada a tuberculose com a população 522 
carcerária, e onde estava sendo executada a ação informada em relação à medicação 523 



 

 

 

 

          Aprovada em 05/12/13 

 

17/23 

 

 

 

 

ministrada pelas enfermeiras. Conselheiro Wellington disse que sentiu falta na 524 
apresentação da informação dos recursos utilizados dentro da política; que era 525 
primordial garantir o acesso ao paciente no uso do tratamento adequado na questão 526 
da dose supervisionada; perguntou se a segunda dose da BCG foi abolida por conta 527 
da possibilidade de desenvolver uma tuberculose local; e na questão prisional se 528 
estava garantido o exame para o contato familiar. Conselheiro Romero questionou o 529 
motivo de não se utilizar sempre o tratamento supervisionado. Observou a 530 
importância de condições mais digna de moradia e alimentar como ajuda ao combate 531 
da proliferação da doença. A Conselheira Silvia, Conselho Gestor do Hospital Regional 532 
do Agreste citou um fato ocorrido na unidade, e disse que era quase que corriqueiro, 533 
onde receberam um paciente prisional portador do vírus HIV e TB que passou 534 
dezenove dias aguardando um leito no Hospital Otávio de Freitas ou no Hospital das 535 
Clínicas tendo que aguardar três dias no corredor e depois passar para uma sala 536 
improvisada. E que durante aquele período faltou equipamento de EPI para a equipe 537 
que tomava conta dele. Questionou qual o número de leitos disponibilizados, já que 538 
só tinha dois hospitais de referência. Observou que não havia acompanhamento para 539 
os trabalhadores que cuidavam daqueles pacientes. Sr. Adson colocou que a doença 540 
da tuberculose era negligenciada. Solicitou os indicadores por região. Em resposta a 541 
Sra. Nadianara esclareceu que em relação ao monitoramento as ações demonstradas 542 
não eram rotineiras. E que tinham equipes visitando todos os municípios. Concordou 543 
que as dificuldades questionadas realmente existiam. Informou que as estratégias 544 
eram mudadas à medida que confirmada não ser eficiente. E que o monitoramente 545 
era feito em todos os estados e não apenas a nível central. Esclareceu também que a 546 
escolha ficava a critério do paciente em relação à dose supervisionada. Em relação à 547 
suspensão da segunda dose da BCG disse que era por motivo das reações locais, e 548 
que eram aplicadas para evitar as formas mais graves da doença. Confirmou que era 549 
feito exames dos contatos aos detentos. A Gerência de Combate à Tuberculose se 550 
comprometeu em encaminhar os indicadores da região referente à política em tela e 551 
assim receber os valores utilizados com a implementação das ações dessa. O pleno 552 
acatou a recomendação de convidar representante da Secretaria Executiva de 553 
Ressocialização – SERES na área da saúde para informações referentes à distribuição 554 
dos recursos financeiros. Apresentação da proposta de formatação da XIV Plenária 555 
Estadual de Conselhos de Saúde informando a data, local, programação, 556 
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participantes. Iniciando o Conselheiro Diego Pessoa demonstrou a seguinte 557 
proposta: Dias: 28 e 29 de novembro (Chegando ao Hotel); Local: Hotel Cruzeiro – 558 
Pesqueira; Quantitativo: 1º Cenário: 185 participantes, 01 por município; 16 559 
membros do CES/PE (Incluindo a Comissão Organizadora da Plenária); Equipe técnica 560 
do CES/PE: Convidados/a (mesas) 38 pessoas: Total de 223; 2º Cenário: 03 561 
representantes por município com mais de 200.000 habitantes; 02 representantes 562 
por município com população entre 100 e 200.000 habitantes; e apenas um 563 
representante por município cuja população seja abaixo de 100.000 habitantes. 564 
Apenas seis municípios possuem população acima de 200.000 em PE (Recife, 565 
Jaboatão, Olinda, Caruaru, Petrolina e Paulista); Apenas seis municípios possuem 566 
população entre os 100 e 200.000 habitantes em PE (Cabo de Santo Agostinho, 567 
Camaragibe, Garanhuns, Vitória de Santo Antão, Igarassu e São Lourenço da Mata); 568 
173 municípios configuram o universo do 3º grupo. Assim sendo: Subtotal de 569 
Participantes neste Cenário: 203; Total (+ 38): 241 pessoas; Hospedagens apenas 570 
para Conselheiros/as, convidados e equipe técnica do CES/PE (da tarde do dia 27/11 571 
até o final do evento, no dia 29/11); Alimentação de todos/as os/as participantes do 572 
evento; Programação. O pleno recomendou adequar o título da plenária, sendo XIV 573 
Plenária Estadual de Conselheiros/as de Saúde de Pernambuco; O pleno deliberou 574 
verificar junto ao orçamento da SES a possibilidade de inclusão de 01 (um) 575 
Conselheiro (a) de Unidade Local de Saúde para participar da XIV Plenária Estadual de 576 
Conselheiros (as) de Saúde de Pernambuco na qualidade de convidado, devendo o 577 
retorno dessa consulta ser remetido à análise da Comissão Organizadora da Plenária 578 
juntamente com a Comissão Executiva quanto à possibilidade dessa inclusão. Na 579 
continuação da pauta a apresentação das Ações da Comissão de Assessoramento. 580 
Feito a abertura o Conselheiro Diego Pessoa demonstrou a composição da Comissão: 581 
Antônio Rosildo Mendonça (Coordenador); Antônio Ricardo Herculano; Antônia 582 
Veloso Vieira; Ivonete Maria; Jássimo Bartolomeu dos Santos; Maria de Fátima 583 
Menezes; Ubirajara Alves de Lima e Assessoria Técnica: Clodoaldo Cavalcante. Em 584 
seguida os Eixos de Ação: Visita aos Conselhos Municipais de Saúde (CMS’s); Visita às 585 
Unidades de Saúde (US) e/ou seus respectivos Conselhos Locais de Saúde (CLS); 586 
Participação em Conferências Municipais de Saúde. Atividades Internas: Reuniões; 587 
Assessoria a Conselhos Municipais e Locais de Saúde. Apresentou também Relatório 588 
das Visitas aos CMS’s por municípios e a pauta. Visitas às US- Unidades de Saúdes; 589 
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participação em Conferências Municipais de saúde; atividades Internas; Fontes: 590 
Relatórios de Atividades dos/as representantes da Comissão; dados dos arquivos do 591 
Conselho Estadual de Saúde. E por fim o resumo quantitativo das atividades. 592 
Conselheiro Ricardo Herculano observou que a postura de alguns Conselheiros e 593 
solicitou a recomposição da Comissão. Conselheiro Ubirajara solicitou sair da 594 
Comissão Supervisão e permanência na Comissão de Assessoramento do CES/PE 595 
com capacitação urgente. O pleno acatou. O pleno acatou ainda a inclusão do 596 
Conselheiro Antônio Manoel da Rocha na Comissão de Assessoramento; O pleno 597 
deliberou pela suspensão das atividades da Comissão de Assessoramento até que 598 
seja realizado o Planejamento da Comissão e reestruturação da composição da 599 
mesma. Seguindo a pauta Indicação de Conselheiros (as) para representações 600 
externas: O pleno deliberou aprovadas as indicações dos/as Conselheiros/as: Ivonete 601 
Maria Batista (trabalhador), Conselheiro Antônio Manoel Rocha (usuário) e o 602 
Conselheiro Diego Pessoa Gomes (gestor), para composição da Comissão Eleitoral do 603 
CMS-Bezerros. Na continuidade Demandas da Comissão Intersetorial de Saúde do 604 
Trabalhador. A representante da CIST, Sra. Lindinere apresentou as atividades de 605 
representação: Nacional, Reunião preparatória para a IV CNST – 26/07; 606 
Encaminhamentos: Definir os eixos principais e o mote da IV Conferência no próximo 607 
encontro do grupo; Debater, no dia 16 de agosto, a metodologia e a organização do 608 
seminário da CIST ampliada; Fazer a Reunião da CIST Ampliada com caráter de 609 
seminário (no 1º dia) e no 2º dia, o encontro seguir normalmente; Os representantes 610 
das regiões – Aldemir, Alfredo, Benedito, Dionísio e Lindinere – deverão apresentar 611 
propostas de metodologia durante o encontro da CIST ampliada. Calendário: 16 de 612 
agosto – 4º Encontro Preparatório para a IV Conferência Nacional de Saúde do 613 
Trabalhador; 02 e 03 de setembro – Encontro da CIST ampliada, com a participação 614 
de membros da CIST Nacional e representantes das CIST Estaduais de todo o país, 615 
além de representantes de algumas CIST Municipais. VII Encontro Nacional da 616 
RENAST- DF em 17 a 19/setembro; Expositora – Vigilância em saúde do Trabalhador 617 
sob a ótica do controle social (relato de experiências). Encaminhamentos: Realização 618 
do Encontro macrorregional NE de saúde do Trabalhador; Reunião dos estados do NE 619 
para formação de comissão organizadora composta: 01representante estadual da ST 620 
e do CIST- estadual. IV Encontro Nacional da CIST – 26 e 27/10. VII Encontro Nacional 621 
da RENAST- DF - 17 a 19/setembro; Expositora – Vigilância em saúde do Trabalhador 622 
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sob a ótica do controle social (relato de experiências); Encaminhamentos: Realização 623 
do Encontro macrorregional NE de saúde do Trabalhador; Reunião dos estados do NE 624 
para formação de comissão organizadora composta: 01representante estadual da ST 625 
e do CIST- estadual. IV Encontro Nacional da CIST – 26 e 27/10. Regional - Encontro 626 
Macrorregional NE. Encaminhamentos: Reunião para discussão da agenda do 627 
Encontro Macrorregional: 11 de outubro (participação somente dos CEREST 628 
Estaduais e do Controle social – CIST/Estadual); Encontro Macrorregional: dois e três 629 
de Dezembro; Ressalto que as despesas com hospedagem, alimentação fora do 630 
evento e deslocamento, deverão ser custeadas pelo CEREST de origem. Estadual - 631 
Conferência Municipal de Lagoa de Itaenga -10/Setembro. Conferencista– “SUS 632 
Saúde para Todos” de Ipojuca. GT Saúde do Trabalhador; Objetivo: Construção de 633 
uma proposta de Rede Integral de Saúde do Trabalhador no SUS; Eixos de discussão: 634 
O papel das Unidades sentinelas dentro da REDE ST/SUS (26/08 – CIEVS/SES); O 635 
Modelo da Regionalização dos CEREST-Regionais (02/09 – CIEVS/SES); O Papel da 636 
Vigilância em Saúde na realização de ações da Saúde do Trabalhador (06/09 – CES); 637 
Reunião Ampliada para Apresentação da Proposta da Rede -24/09 SINDSEP; 638 
Encaminhamentos: Proposta já aprovada na CIEVS e SES (GESTÃO); aguardando 639 
apresentação e pactuação na CIB e no CES. Reunião do CMS- Ipojuca na Câmara dos 640 
Vereadores - 06/Agosto. Expositora – A importância do Núcleo de Atenção á Saúde 641 
para o município de Ipojuca. Encaminhamentos: Realização de uma nova reunião 642 
para esclarecimento do pleno e deliberação da sua posição. 2ª REUNIÃO – 643 
27/Agosto. Encaminhamentos: Em face de proximidade da Conferência Municipal de 644 
Saúde e do fim do mandato da atual gestão do CMS, esta demanda ficou remetida 645 
para retornar ao pleno no inicio da próxima gestão. Oficina de Avaliação e 646 
Planejamento em Conjunto com os CEREST Estadual e Regionais, CIST- Estaduais e 647 
Municipais- 11 A 12/Novembro, sendo que no dia 11horário da manhã esta 648 
destinado especificamente para avaliação e planejamento das ações do controle 649 
social em saúde do trabalhador para 2014. Curso de Atualização em Saúde do 650 
Trabalhador Para o Controle Social e Unidades Sentinelas de Ipojuca e Cabo - 05 e 651 
06/novembro; Encaminhamentos: Em reunião com a coordenação do CEREST- Cabo e 652 
Representante da SMS - Ipojuca, os municípios diante da importância da temática 653 
para o fortalecimento da política municipal e do controle social no âmbito da saúde 654 
do trabalhador, assumiram a contrapartida do evento. Na ocasião também foi 655 
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discutido e pactuado o conteúdo metodológico do evento. Ressalvando que esta 656 
atividade encontra-se aprovada na PAS – 2013. Outro evento que se encontra em 657 
discussão para realização ainda este ano é o Fórum Regional de Ouricuri, onde houve 658 
contato com a secretaria municipal que colocou seu interesse na realização do 659 
evento. Quanto a Caruaru estamos aguardando o encontro estadual dos CEREST e 660 
controle social para fecharmos uma agenda. Recomendações: garantia de translado e 661 
hospedagens para as atividades no estado; definição de recursos para realização das 662 
atividades; presença de conselheiros estaduais nas visitas da CIST nos municípios; 663 
compromisso dos conselheiros membros da CIST nas reuniões ordinárias da 664 
comissão, bem como o repasse das informações no pleno do CES na ausência da 665 
coordenação; reunião mensal com os conselheiros do segmento dos trabalhadores 666 
para discutir as demandas dos trabalhadores no estado; em face destes sindicatos 667 
não participarem das reuniões da CIST- estadual; solicitar a comissão de orçamento 668 
uma planilha financeira a partir de 2010; contendo o orçamento do CES, atividades 669 
da CIST com valores, e o percentual do orçamento gasto pela atividade; solicito ao 670 
CES que todas as atividades a serem realizadas pela CIST possam ter 671 
antecipadamente o orçamento prévio; solicito que todas as atividades realizadas pela 672 
CIST tenham a participação de conselheiros, posto que nas últimas atividades os 673 
conselheiros não se fizeram presentes; a CIST recomenda que seja inserido na pauta 674 
da plenária estadual de conselhos de saúde o tema: saúde do trabalhador, visto que 675 
em 2014 teremos as conferências de saúde do trabalhador regionais, estadual e 676 
nacional. Iniciando o debate o Conselheiro Ricardo Herculano questionou se o 677 
convite tinha sido endereçado para o CES ou para a CIST. E quais o representantes da 678 
CIST no CES. Disse entender quem deverá participar das atividades da CIST são os 679 
representantes da Comissão no Conselho. A Coordenação da mesa esclareceu que já 680 
existia um parecer da Procuradoria e entendimento daquele Conselho de não ser 681 
possível pagar diárias para membros que não fossem conselheiros e devidamente 682 
publicados em diário oficial. Informou que em dia anterior e em reunião da Comissão 683 
Executiva, o Conselho tinha recebido a visita do Procurador Geral do Estado, e da 684 
Procuradoria Consultiva esclarecendo que todo pagamento de diária para o Conselho 685 
deveria ser estabelecido por Lei Ordinária. E se a CIST pleiteava o pagamento de 686 
diária, apesar de achar justo que qualquer membro assessorando Comissão do 687 
Conselho recebesse diária da mesma forma que o conselheiro, naquele momento 688 
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não se tinha parâmetro Legal. Disse que concordava em relação a recurso para 689 
atividade, portanto o pleno já havia encaminhado para a Comissão de Orçamento e 690 
Executiva para que fosse para todas as Comissões para o ano de dois mil e quatorze. 691 
Assim como no caso do prévio empenho que a Secretaria informasse o quanto antes 692 
o que poderia ser gasto. O pleno não acatou as recomendações da CIST. Eventos: O 693 
pleno deliberou aprovada a indicação da Comissão Executiva referente à Conselheira 694 
Maria de Fátima Menezes em participar do Seminário Nacional de Educação Popular 695 
em Saúde; O pleno deliberou aprovada a indicação dos seguintes Conselheiros (as): 696 
Antônio Ricardo Herculano da Silva (usuário), Sônia Maria de Oliveira Pinto 697 
(usuário), Maria de Fátima Menezes da Silva (usuário), Diego Pessoa Gomes 698 
(gestor), para participarem do Ato de Mobilização Nacional em Defesa do SUS E 699 
Fortalecimento do Controle Social (30/10/13, Brasília-DF; O pleno deliberou 700 
aprovada a indicação do Conselheiro Domício Aurélio de Sá na 2ª Oficina Nacional do 701 
Plano Nacional de Educação Permanente para o Controle Social no SUS (21/10 A 702 
01/11/13, Brasília – DF; O pleno entendeu não compor a vaga no V Encontro 703 
Estadual da Rede de Núcleos de Telessaúde de Pernambuco/Rede Nuttes (28 e 704 
29/11/13) em Gravatá, em função de o evento ocorrer em data coincidente com XIV 705 
Plenária Estadual de Conselheiros/as de Saúde de Pernambuco; O pleno entendeu 706 
não participar da 4ª Conferência Municipal de Saúde de Cortês (10/10/13) em função 707 
da exiguidade no recebimento do convite e indicação de representação do CES/PE. 708 
Informes e encerramento: O pleno deliberou aprovada a indicação da Assessora de 709 
Comunicação do CES/PE, Ana Carolina Leite da Silva para participar da Oficina de 710 
Construção Estratégica em Comunicação Social e Informação no dia 11/10/13, em 711 
Brasília-DF. E por nada mais havendo a tratar a Coordenação da mesa, às dezenove 712 
horas e dezessete minutos, deu por encerrada a 432ª Reunião Ordinária do CES/PE. A 713 
presente foi lavrada por mim,_________________Anary de Paiva Souza, Relatora do 714 
CES/PE. Recife, nove de outubro de dois mil e treze. Presentes: Maria Zilda da Silva 715 
Uchoa Cavalcanti-COREN/PE.....................................................; José Marcos da Silva-716 
CREFONO 4ª REGIÃO .............................................................; Luigi Deivson dos 717 
Santos- PSICOSIND ...............................................................; Wellington da Silva 718 
Carvalho-SINDACS/PE................................................................; Adriano Martins 719 
Dantas- SINDACS/PE......................................................................; João Batista 720 
Fortunato- SINDSAÚDE....................................................................; Jássimo 721 
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Bartolomeu dos Santos-SINDSAÚDE ............................................................; Ivonete 722 
Maria Batista- SINDSPREV/PE ....................................................................; Iacelys 723 
Maria Santana de Carvalho-SINDSPREV/PE ................................................; Antônio 724 
Rosildo de Mendonça- SINDUPE..............................................................; Romero 725 
Márcio Nogueira Dias- CRO/PE................................................................; Marise 726 
Matwikszyn-SINFARPE.................................................................................; Armando 727 
Luiz Arantes de Moura-CRF....................................................................; Antônio 728 
Ricardo Herculano da Silva-MNU.............................................................; Pablo 729 
Romero Cavalcanti Rezende Braga-AMP............................................................; 730 
Antônio Manoel Rocha-CESEPE....................................................................................; 731 
Jair Brandão de Moura Filho-GESTOS.........................................................................; 732 
Wilson Texeira da Silva Araújo-ADVAMPE................................................................; 733 
Ubirajara Alves de Lima- Lar Bem – Te- Vi..................................................................; 734 
Lúcia Maria de Lira e Silva-Fed. Trab. Agric. Estado de PE.............................................; 735 
Maria de Fátima Menezes da Silva- Inst. Pró-Cidadania...........................................; 736 
Liana de Araujo Almeida-CUT...................................................................................; 737 
Sônia Maria de Oliveira Pinto- CEPAS....................................................................; 738 
Antônia Veloso Vieira- Cong. Ass. Social Irmãs N. S. Glória............................................; 739 
Isabel Macedo Rodrigues- Inst. Saúde Hol. Mad Paulina...............................................; 740 
Verônica Maria Ribeiro-Círculo Op. Naz. Mata........................................................; 741 
Claudemir José Soares Santos-Par. N. S. Impossíveis.................................................; 742 
Domício Aurélio de Sá- FIOCRUZ....................................................................................; 743 
Ana Paula Menezes Sóter-SES/PE................................................................................; 744 
Diego Pessoa Gomes-SES/PE...................................................................................; 745 
Elizabeth Coelho Barros- SEE/PE.....................................................................................; 746 


